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Foundations of Extensional Logic in Kant and its meaning
to Formal Logic
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Resumo: A distinção entre lógica formal e lógica transcendental é
uma das maiores conquistas da filosofia crítica de Kant. Por meio
de uma análise detalhada da teoria kantiana do conceito, particular-
mente em seus aspectos formais, o presente artigo visa articular uma
maneira pouco usual, mas bastante fecunda, de compreender essa dis-
tinção. O caminho percorrido permitirá jogar luz, também, sobre ou-
tro tema de grande importância para a lógica: a noção de extensiona-
lidade.
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Abstract: The distinction between formal and transcendental logic
is one of the greatest achievements of Kant’s critical philosophy. By
means of a detailed analysis of Kant’s concept theory, with special at-
tention to its formal aspects, this paper endeavours to articulate an
unusual, though extremely fecund way of understanding this distinc-
tion. Our investigation will also shed light over another very impor-
tant theme for logic: the notion of extensionality.
Key words: Kantian logic. transcendental logic. formal logic. exten-
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Como compreender a distinção,
oferecida por Kant, entre lógica
formal e lógica transcendental?
Como compreender o significado
da lógica formal, à luz dessa se-
paração? Finalmente: é possí-
vel fundamentar adequadamente a
ideia de uma lógica extensional, tal
como suposto por boa parte da tra-
dição contemporânea?
A partir das questões acima, po-
demos extrair um relevante pro-
grama de pesquisa a respeito da ló-
gica formal ou, mais precisamente,
dos procedimentos lógico-formais
em lógica. Mais uma vez, a cor-
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reta compreensão do legado kan-
tiano mostra-se decisiva para que
consigamos ultrapassar o dogma-
tismo corrente também nessa disci-
plina, assumindo uma postura ver-
dadeiramente crítica capaz de exa-
minar as condições sob as quais
qualquer formalismo pode tornar-
se parte significativa do discurso.
Neste artigo, oferecemos uma
proposta de leitura do legado ló-
gico kantiano, tendo como hori-
zonte as três questões indicadas.
Esse é o fio condutor que percor-
reremos para esboçar certo quadro
de impasses postos à lógica formal
contemporânea.
1. O problema geral da referência
Em uma famosa carta a Marcus
Hertz, escrita em 1773, Kant ob-
serva:
“Enquanto refletia sobre a parte
teórica, (...) percebi que ainda me
faltava algo essencial, algo que
em meus extensos estudos me-
tafísicos eu, assim como outros
além de mim, havia sido incapaz
de notar e que, na verdade, cons-
titui a chave para todo o segredo
da ainda hoje obscura metafísica.
Eu me perguntei: qual é o fun-
damento da relação de referência
daquilo em nós que chamamos de
‘representação’ com o objeto?”1
O problema da referência fornece
uma das questões centrais que gui-
ará o pensamento de Kant até a fi-
losofia crítica. O que está em jogo,
como fica claro na citação acima,
é o modo possível da relação entre
uma representação, como algo que
está no sujeito que representa, e o
objeto representado, à medida jus-
tamente que toda representação é
sempre representação de algo.
Na filosofia crítica, essa relação
de referência será examinada por
diferentes ângulos. Por um lado,
Kant tenta estabelecer a objetivi-
dade transcendental da referência,
ou seja, a possibilidade a priori que
uma representação tem de alcan-
çar algum objeto na experiência.
O problema, porém, já não pode
ser colocado em termos dogmáti-
cos. Não se trata mais de buscar
um acordo, ou sobreposição, en-
tre a representação subjetiva e al-
gum objeto externo a ela. Inter-
nalizada, a questão passa a fazer
parte de uma crítica imanente da
razão. Trata-se agora de encon-
trar o traço próprio às represen-
1 [Kant, 1759-99]: págs. 129-130.
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tações, por assim dizer interno a
elas, que lhes permita representar
– e o verbo mais preciso, aqui, tal-
vez seja “constituir” – algo que se
possa chamar, a priori, de “objeto”.
A questão que se coloca, nesse
sentido, é: Quais as categorias ne-
cessárias por meio das quais, so-
mente, é possível constituir (repre-
sentar) uma “realidade”, ou seja,
um mundo de objetos cognoscí-
veis? Essa investigação, que é
a própria investigação transcen-
dental, ultrapassa o âmbito pura-
mente formal à medida que exa-
mina não apenas a forma do co-
nhecimento, mas também seu con-
teúdo. Mais especificamente, a in-
vestigação transcendental volta-se
a estabelecer certos conteúdos ne-
cessários à cognição discursiva, ou
seja, à cognição conceitual de ob-
jetos. Volta-se, portanto, a exami-
nar o problema da referência sob
um enfoque que ultrapassa o me-
ramente formal, para abranger as-
pectos materiais dessa referência.
Há, contudo, um segundo as-
pecto sob o qual Kant considera
esse mesmo problema da referên-
cia, sem adentrar o terreno do
transcendental. Trata-se aqui da
investigação puramente formal a
respeito da referência. A pergunta
passa a ser: Quais as característi-
cas formais do conhecimento (dos
juízos e dos conceitos) que lhe per-
mitem referir-se a objetos? Para
essa investigação, não é preciso in-
dagar pelo conteúdo necessário do
conceito objetivo (o conteúdo por
meio do qual, somente, o objeto
pode ser pensado como tal, e o
conhecimento pode atingir algum
grau de validade objetiva), mas tão-
somente pela forma que permite ao
conceito estabelecer uma relação
de referência com objetos quais-
quer (independentemente de con-
teúdos).
Vamos explorar um pouco esse
tema, e ver como isso é feito em
Kant.
2. Teoria formal do conceito em
Kant
Representações, para Kant, são o
produto de uma atividade do en-
tendimento sobre uma multiplici-
dade dada (em particular, sobre a
multiplicidade sensível). Essa ati-
vidade é sempre uma síntese: apre-
endemos a multiplicidade e, quase
só por esse mesmo fato – deve-
mos lembrar, aqui, da síntese da
apreensão –, já a transformamos em
algo novo, já a trazemos para o
âmbito da nossa consciência, ou
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seja, sintetizamo-la como repre-
sentação. Eis porque toda repre-
sentação contém uma multiplici-
dade, e eis também porque toda
representação tem um objeto que
lhe é próprio: pois o que se apre-
senta para a síntese é sempre uma
multiplicidade, mas o que se repre-
senta já é, na medida mesma em
que houve uma síntese, objeto.
Como se sabe, Kant apresenta
toda uma hierarquia de represen-
tações. Não somente intuições (re-
presentações singulares) e concei-
tos (representações gerais) são re-
presentações. O que singulariza
intuições e conceitos como repre-
sentações é o fato de eles represen-
tarem objetos completamente de-
terminados. Um objeto diz-se com-
pletamente determinado se, em re-
lação a todo predicado, está de-
terminado se ele convém ou não
ao objeto. É de suma importân-
cia entender, neste ponto, que não
são as intuições ou conceitos eles
mesmos que são – como represen-
tações – completamente determi-
nados. Completamente determi-
nados são os objetos que eles re-
presentam2. É precisamente nesse
ponto que reside a objetividade de
intuições e conceitos como repre-
sentações. Sensações são percep-
ções não-objetivas, nesse sentido,
não porque lhes careça totalmente
um objeto, mas porque o objeto ou
objetos a que se referem não são
completamente determinados.
Consideremos um pouco mais
de perto, agora, o conceito como
representação geral. Qual sua
forma lógica? A resposta de Kant
é: a forma lógica do conceito é a ge-
neralidade. Nesse sentido, o con-
teúdo de uma intuição e de um
conceito podem até coincidir; no
entanto, a intuição é vista como
a representação de um indivíduo,
ao passo que o conceito representa
uma classe de objetos. Isso por-
que a forma lógica de ambos difere:
um conceito, por sua forma lógica,
representa uma classe de objetos.
Mas o quê, exatamente, isso quer
dizer? E como isso é possível?
O sistema kantiano assume,
como um de seus pontos centrais,
a ideia de que o juízo tem uma
pretensão de conhecimento obje-
tivo. Conhecimento em sentido
próprio ocorre somente no juízo,
2E nem importa, aqui, que esses objetos completamente determinados devam ser eles mesmos, segundo o
princípio crítico, outras tantas representações; para Kant, não há mal algum em supor, como limite lógico, re-
presentações que sejam completamente determinadas (as “möglische ganzen Vorstellungen”).
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porque somente no juízo é feita
uma afirmação com pretensão de
validade em relação a objetos. A
objetividade dos juízos, portanto,
diz respeito à sua capacidade de
dizer alguma coisa relativa a um
mundo de objetos. Essa capaci-
dade significa duas coisas. Em pri-
meiro lugar, significa que os con-
ceitos ligados em um juízo categó-
rico devem poder referir-se a obje-
tos; mais especificamente, concei-
tos devem poder referir-se a classes
de objetos possíveis. Em segundo
lugar, significa que a própria rela-
ção entre conceitos é vista, no juízo
categórico, como uma relação ob-
jetiva (fato esse expresso pela có-
pula “é”). Eis por que Kant afirma
que o conceito, no juízo, é usado
como fundamento de conhecimento
(Erkenntnisgrund), ou seja, como
fundamento da referência objetiva
do juízo. Essa utilização do con-
ceito como fundamento de conhe-
cimento é justamente sua utiliza-
ção como instrumento formal para
a referência a objetos.
Para entender o que se passa,
consideremos mais de perto as
duas exigências mencionadas. A
primeira delas, formulada em ter-
mos rigorosos, estabelece que con-
ceitos, como representações, de-
vem possuir alguma característica
que lhes permita referir-se a clas-
ses de objetos. Essa característica é,
justamente, a forma lógica do con-
ceito: sua generalidade. Trata-se
de uma característica formal que
corresponde ao exercício de certos
atos do entendimento. Mais espe-
cificamente, há para Kant três atos
lógicos que dão origem ao conceito
quanto à sua forma: comparação,
reflexão e abstração.
A comparação é o ato lógico que
vê em diferentes objetos uma pro-
priedade comum. A reflexão é o
ato lógico no qual se gera a cons-
ciência de que uma representação
refere-se a diferentes objetos, ou
seja, é usada como fundamento
de conhecimento. É pela reflexão,
portanto, que diferentes represen-
tações completas de objetos são
apreendidas em uma mesma cons-
ciência. Finalmente, a abstração é
o reconhecimento de que os diver-
sos objetos referidos possuem ou-
tras características que não aquela
determinada pelo conceito. To-
mados em seu conjunto, esses são
os atos lógicos que dão origem, a
partir de uma representação qual-
quer, a uma representação formal-
mente nova, usada como instru-
mento para a referência formal a
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objetos: o conceito como represen-
tação geral.
Em resumo, podemos ver que
o exercício de certos atos lógicos
corresponde à construção de certa
consciência ligada à representação:
a consciência de que a represen-
tação pode ser usada como instru-
mento formal para referir-se a obje-
tos, ou seja, pode (1) ter a forma da
generalidade, (2) ser usada como
fundamento de conhecimento, (3)
ser um conceito (e o que importa,
aqui, é a equivalência entre esses
três aspectos).
Diante disso, torna-se simples
entender a segunda exigência
apontada acima para a objetivi-
dade dos juízos. Não apenas os
conceitos permitem, por sua forma
lógica, a referência a classes de
objetos; também a relação esta-
belecida entre conceitos no juízo
categórico é objetiva, na medida
em que é uma relação entre as
classes de objetos referidas pe-
los conceitos. Que “todo A é B”,
agora, não é mais uma afirmação
acerca do conteúdo dos conceitos
A e B; esse juízo torna-se objetivo
– diz alguma coisa a respeito do
mundo objetivo – na medida em
que afirma uma relação de inclu-
são, verificada no mundo, entre as
classes de objetos referidos medi-
ante cada um dos conceitos envol-
vidos.
3. Lógica formal e lógica trans-
cendental
A discussão interpretativa a res-
peito da relação que se estabe-
lece, no sistema kantiano, entre ló-
gica formal e lógica transcendental
é quase tão antiga quanto o pró-
prio sistema kantiano. Para nos-
sos propósitos, é suficiente defen-
der, nesse debate, a seguinte tese
simples: a forma lógica do conceito
não depende, quanto à sua origem
e natureza, dos resultados da in-
vestigação transcendental.
Para fundamentar essa posição,
devemos considerar a definição
kantiana de lógica em seu sentido
mais amplo: como ciência das leis
do entendimento. O entendimento
exerce uma atividade que, aliada à
passividade sensível, permite a ob-
tenção de conhecimento objetivo.
Nesse fato está envolvida a idéia
de que, considerada em seu resul-
tado final, tal atividade consegue
referir-se a objetos (por meio de
conceitos) e, mais ainda, consegue
dar-se objetos a priori.
Nesse sentido, de fato, o objeto
possível, que constitui a referên-
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cia de um conceito qualquer, só
é obtido como uma ligação (Ver-
bindung) da multiplicidade em ge-
ral, ou seja, por meio de uma sín-
tese da multiplicidade em geral,
atividade esta que deve ser com-
preendida sob o enfoque transcen-
dental. Considerada em seu re-
sultado final, portanto, a genera-
lidade do conceito tem mesmo de
remeter a uma classe de objetos
revelados pela lógica transcenden-
tal. No entanto, também a gene-
ralidade do conceito resulta direta-
mente da maneira como se exerce a
atividade do entendimento, no mo-
mento em que faz nascer o con-
ceito quanto à forma. A genera-
lidade é assim uma característica
formal que diz respeito à maneira
como o entendimento transforma
analiticamente uma representação
em conceito (e que envolve os três
momentos descritos acima).
Pode-se compreender, assim, o
aspecto independente e comple-
mentar que caracteriza, ao menos
neste passo, a relação entre as duas
lógicas. Ambas tratam das regras
do entendimento, que conjunta-
mente operam para permitir o co-
nhecimento objetivo. Essas regras,
mais ainda, devem ser obtidas ana-
liticamente do exame da natureza
do entendimento. No exame pro-
posto por Kant, descobrem-se dois
conjuntos de regras, a que chama-
mos formais e transcendentais. Se-
gue dessa própria maneira de co-
locar o problema, porém, que um
conjunto de regras não deriva de
outro, pois ambos derivam da na-
tureza do entendimento, e devem
ser descobertos de um princípio
mais alto, concernente à natureza
do entendimento (esse princípio,
de resto, é a unidade sintética da
apercepção). Se considerarmos, as-
sim, que ambos os conjuntos de
regras desempenham, como regras
do entendimento, uma função es-
pecífica e indispensável à obten-
ção do conhecimento objetivo, en-
tão não será surpresa que o objeto
possível, ao qual se liga o conceito
em sua generalidade, seja necessa-
riamente o resultado de um des-
ses conjuntos de regras, capaz de
estabelecer o conteúdo mínimo do
conceito a priori. Mas isso, obvi-
amente, não revela nenhuma re-
lação de dependência entre as re-
gras. E se é verdade que a lógica
formal, sem a lógica transcenden-
tal, não consegue dar-se um objeto
a priori, é igualmente verdade que
a última, sem a primeira, não con-
segue resolver plenamente o pro-
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blema da referência, pois seria in-
capaz de se estruturar em um sis-
tema formal. A pergunta pela de-
pendência, nesse sentido, mostra-
se essencialmente mal-formulada.
Para resumir, podemos dizer
que o resultado final da atividade
do entendimento, quando opera
por conceitos, é a referência a uma
classe de objetos, pensados ne-
cessariamente segundo as catego-
rias. Pode-se considerar essa ativi-
dade, como temos insistido, sob os
dois aspectos distintos da referên-
cia. Sob o aspecto formal, o que im-
porta é a generalidade do conceito,
ou seja, a ligação a uma diver-
sidade de objetos (referência for-
mal); sob o aspecto transcenden-
tal, o que importa é a determina-
ção das categorias, ou seja, do con-
teúdo mínimo de qualquer refe-
rência objetiva (objetividade trans-
cendental da referência). E pode-
mos adiantar: o aspecto transcen-
dental do problema da referência,
a que estamos chamando sua ob-
jetividade transcendental, diz res-
peito à aplicabilidade do sistema
formal. Trata-se em geral de consi-
derar como uma forma lógica – no
caso, a do conceito – pode aplicar-
se à realidade.
4. A lógica formal kantiana como
lógica extensional
Mais célebre do que a carta a Hertz,
com que começamos este artigo,
é a passagem da Crítica da Ra-
zão Pura em que Kant comenta
acerca do destino da lógica aris-
totélica. Completa e acabada, ela
não poderia dar nenhum passo
atrás, nem nenhum passo à frente.
De fato, ao resolver o problema
da referência formal a objetos do
modo como descrevemos acima,
Kant filia-se diretamente à tradi-
ção aristotélica. Sua lógica for-
mal é uma lógica de classes. Con-
tudo, ele oferece para essa tradi-
ção um fundamento novo, em certa
medida oposto àquele que preside
todo o pensamento do Estagirita.
Para Kant, qualquer questão re-
lativa ao conteúdo dos conceitos é
irrelevante quando se trata de exa-
minar sua forma lógica, que é a
generalidade. A forma da genera-
lidade, como vimos, é obtida por
meio de três atos do entendimento:
comparação, reflexão e abstração.
Esses três atos são absolutamente
indiferentes ao conteúdo específico
de um conceito. Central aqui é o
ato da reflexão: a tomada de cons-
ciência de que certa representação
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pode referir-se a diferentes obje-
tos, cada um deles visto como com-
pletamente determinado. É assim
que ela se torna uma representa-
ção geral (conceito), passível de ser
usada como fundamento de conhe-
cimento em um juízo capaz de falar
de uma realidade objetiva. Como
representação, o conceito é dado
na consciência; mas como funda-
mento de conhecimento em um
juízo, ele se refere a uma classe de
objetos.
Opera-se aqui um salto: do
conceito como representação geral
para uma classe de objetos na re-
alidade. Pelo ato da abstração, o
conceito ignora (abstrai) os outros
predicados que cada objeto possa
ter, como objeto completamente
determinado. Em outras palavras:
o conceito é indiferente, por sua
forma lógica, à completude do ob-
jeto.
Mas a questão, aqui, desdobra-
se em um segundo plano. Não ape-
nas o conceito, por sua forma ló-
gica, refere-se sempre a uma classe
de objetos. Abandonado nesse
ponto, o tratamento do problema
permaneceria incompleto. Essen-
cial ainda é o fato de que o conceito
é utilizado no juízo como funda-
mento de conhecimento. Isso sig-
nifica que toda a estrutura dos juí-
zos – aí incluída a estrutura in-
ferencial – articula-se diretamente
segundo a estrutura de classes,
tendo por base suas relações típi-
cas, como continência, subsunção,
disjunção etc.
É a soma desses dois aspec-
tos que caracteriza a lógica for-
mal kantiana como lógica extensi-
onal. Vale ressaltar que tudo se
passa, até aqui, exclusivamente no
âmbito da lógica formal, sem re-
curso à lógica transcendental – o
que nos mostra, também, o imenso
alcance dessa separação. De fato,
o que determina que conceitos te-
nham classes de objetos como refe-
rência é sua forma lógica, a genera-
lidade. E o que possibilita a utiliza-
ção do conceito como fundamento
de conhecimento – e, portanto, a
constituição do juízo como conhe-
cimento objetivo em sentido pró-
prio – é novamente a forma do con-
ceito, a generalidade. Pode-se di-
zer, nesse sentido, que Kant adota
como ponto de partida de sua ló-
gica geral (aquela sem a qual não
pode haver nenhum uso do enten-
dimento) um fato relativo à forma
do conceito: o fato de que o con-
ceito é usado como instrumento for-
mal de referência. Eis também por-
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que a lógica geral revela-se, em
Kant, como lógica formal.
A resolução do problema formal
da referência corresponde, assim, à
estruturação do sistema de lógica
formal: a generalidade (referência
a classes de objetos) como forma
lógica do conceito determina o ca-
ráter extensional do juízo e, um
passo à frente, toda a estrutura
inferencial que se estabelece en-
tre juízos. Corresponde, portanto,
à estrutura extensional do sistema
de lógica como um todo.
Já sabemos, porém, que o pro-
blema formal da referência não
é o único aspecto sob o qual a
questão da referência é conside-
rada na filosofia crítica. Na ver-
dade, central para o projeto crí-
tico – porque definidor de sua es-
pecificidade como projeto filosó-
fico – é o problema transcenden-
tal da referência (sua objetividade
transcendental). Esse problema,
por sua vez, corresponde à inda-
gação pela aplicabilidade do co-
nhecimento discursivo (conceitu-
almente articulado) e, portanto, à
aplicabilidade do sistema lógico-
formal. Nesse ponto, a pergunta
deixa de ser: “Qual a forma ló-
gica que permite a referência a ob-
jetos?”, para tornar-se: “Qual o as-
pecto da lógica (da atividade do
entendimento) que garante a refe-
rência a priori a objetos?”, ou seja,
“Como é possível garantir a priori
a aplicabilidade do sistema lógico-
formal a alguma coisa que possa
efetivamente ser chamada de ob-
jeto e, mais geralmente, à reali-
dade?”.
5. Lógica transcendental como
lógica da aplicabilidade de siste-
mas formais
Retornamos então ao problema da
separação entre lógica formal e ló-
gica transcendental. Acreditamos
já ter esclarecido o tipo de inde-
pendência que deve reger a rela-
ção entre ambas, dados os pres-
supostos do projeto crítico kan-
tiano como analítica do entendi-
mento. Estamos agora em condi-
ções de avaliar a riqueza de con-
sequências dessa separação – e até
mesmo de criticá-la.
A separação entre lógica formal
e lógica transcendental está intrin-
secamente associada, na filosofia
kantiana, a uma nova postura epis-
temológica e ontológica, que afasta
a ideia de substância do centro da
investigação ontológica, ao mesmo
tempo em que afasta a isomorfia
entre conceito e coisa do centro da
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investigação epistemológica3. Há
em Kant uma ruptura profunda do
implexo tradicional entre lógica,
ontologia e epistemologia, cujo al-
cance seria difícil superestimar.
Mas essa ruptura deve ser exa-
minada, segundo a exposição que
fizemos, sob um duplo aspecto, ca-
paz de sublinhar não apenas um,
mas os dois polos de que deriva.
Por um lado, encontramos em Kant
a elaboração minuciosa de uma
nova fundamentação para o cará-
ter extensional da lógica. Essa é
uma investigação formal da lógica,
visando a estabelecer a estrutura
da referência formal a objetos, por
meio do conceito, no juízo. Trata-
se do lado formal do problema da
referência, frequentemente esque-
cido.
Por outro lado, esse movimento
é acompanhado pela proposição de
um novo tipo de investigação ló-
gica, vale dizer, de um novo campo
de indagação que coube a Kant
descortinar: a lógica transcenden-
tal.
Mas podemos agora perguntar:
Qual o problema central da lógica
transcendental? A nós, parece ser
este: o problema da aplicabilidade
de um sistema formalmente determi-
nado. É certo que a questão é su-
ficientemente ampla para admitir
mais de uma resposta. Em espe-
cial, o problema da lógica trans-
cendental pode ser visto, e cos-
tuma ser visto, como problema
da constituição válida do objeto
de experiência e, assim, da pró-
pria experiência4. Mas essa ma-
neira de formular a situação tem,
ao lado de muitas virtudes, dois
inconvenientes: em primeiro lu-
gar, ela obscurece toda a proposi-
ção do problema lógico-formal em
Kant, à medida que não aponta,
ao tratar da lógica transcendental,
para nenhuma contraparte da in-
vestigação formal; em segundo lu-
gar, ela acaba por se revelar de-
masiado restrita, ou mesmo enga-
nadora, pois tende a colapsar o
problema da lógica transcendental
com a solução positiva que Kant
oferece para esse problema.
De fato, o projeto transcenden-
tal é longamente desenvolvido por
Kant. Isso é feito de um modo
bastante específico, que começa
com uma investigação categorial-
3 A esse respeito, ver o estudo detalhado de Schulthess, em [Schulthess, 1981].
4 Para uma ênfase típica nessa formulação, ver, por exemplo, [Grayeff, 1951] e [Hanna, 2001].
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transcendental e prossegue, para
muito além, na determinação de
princípios transcendentais etc.
Em outras palavras: tendo des-
feito o implexo lógica-ontologia-
epistemologia, Kant opta por cons-
truir de modo bastante específico a
parte positiva de seu sistema, por
meio de uma análise transcenden-
tal que deve conduzir a resultados
bem definidos. Kant deseja obter
uma solução para seu problema:
em especial, ele deseja garantir – e
daí deriva, justamente, a exigência
de apriorismo – a aplicabilidade do
específico sistema de lógica formal
que tem em mãos. Em outras pa-
lavras, ele deseja garantir a priori a
referência material a objetos (pro-
blema transcendental da referên-
cia, para o qual Kant oferece uma
resposta forte).
Contudo, podemos agora res-
saltar que nem o sentido nem
o destino do problema lógico-
transcendental, na formulação
mais ampla que adotamos, de-
pendem da particular solução que
Kant julga ter-lhe encontrado.
Podemos também observar,
como consequência natural da
nossa proposta, que a separação
entre lógica formal e lógica trans-
cendental corresponde à separação
entre, de um lado, o desenvolvi-
mento de um sistema de lógica for-
mal como base da estrutura discur-
siva e, de outro, considerações de
natureza epistemológica e ontoló-
gica em geral. Isso porque as con-
siderações desse último tipo ficam
plenamente absorvidas pela pro-
blemática transcendental tal como
apresentada acima, ou seja, pelo
problema da aplicação do sistema
formal.
Finalmente, podemos compre-
ender que, do ponto de vista es-
tritamente formal, já não importa
determinar – como parte de uma
teoria da estrutura discursiva – a
suposta estrutura ontológica dos
objetos de conhecimento (dos ob-
jetos de referência do discurso),
nem importa determinar o modo
como é possível conhecê-los (ou
mesmo se é possível conhecê-los).
O que importa, somente, é que
esses objetos, considerados como
objetos completamente determina-
dos – como unidades no mundo –,
podem ser formalmente referidos
pelo discurso.
6. O legado de Kant para a lógica
formal
Os resultados expostos acima po-
dem ser resumidos assim: 1) Em
88 Revista de Filosofia Moderna e Contemporânea, Brasília, v.5, n.1, Jul. 2017, p.77-92
ISSN: 2317-9570
FUNDAMENTOS DA LÓGICA EXTENSIONAL EM KANT E SEU SIGNIFICADO PARA A LÓGICA
FORMAL
Kant, o problema central da refe-
rência desdobra-se em dois: o pro-
blema formal e o problema trans-
cendental. 2) Ao resolver o pro-
blema formal da referência, Kant
chega a uma abordagem extensi-
onal para a lógica. 3) A separa-
ção entre o momento formal e o
momento transcendental da lógica
corresponde a uma separação radi-
cal entre questões de lógica formal,
de um lado, e questões epistemo-
lógicas e ontológicas, de outro. 4)
Essa mesma separação permite ver
o problema fundamental da lógica
transcendental, da maneira mais
geral possível, como o problema da
aplicabilidade de um sistema for-
malmente determinado.
Vale a pena agora perguntar:
Será aceitável a fundamentação
kantiana para uma lógica formal-
mente extensional, em que o pro-
blema formal da referência é exa-
minado de maneira separada e in-
dependente do problema transcen-
dental da referência, ou seja, in-
dependente das condições de sua
aplicabilidade?
Eis uma questão de imensa re-
levância que deveria deslocar-se
para o centro da atenção filo-
sófica. Colocada no âmbito da
linguagem – um âmbito propria-
mente social, logicamente incom-
patível com qualquer ideia de uma
subjetividade pura –, essa questão
diz respeito, exatamente, ao sig-
nificado das práticas formalizan-
tes típicas da lógica matemática,
tal como passou a ser desenvol-
vida a partir de finais do século
XIX, e da própria prática matemá-
tica que lhe serviu de modelo, ba-
seada em certa autonomia do sim-
bolismo que remonta ao menos ao
século XV5. Diz respeito, portanto,
ao valor e significado da lógica
formal, como construção de siste-
mas idealmente regrados e formal-
mente fechados, em face das neces-
sidades de aplicação desses siste-
mas. E aqui se revela o fato pro-
blemático por excelência, o qual
convida a um tipo bastante parti-
cular de curto-circuito, que neces-
sita ser corretamente avaliado: su-
perada a ingenuidade de uma ho-
mologa natural entre mundo e dis-
curso, a estruturação de sistemas
formais só faz sentido a partir da
separação kantiana entre momento
formal e momento transcendental;
mas a aplicação dos sistemas for-
5 A esse respeito, ver [Klein, 1934] e [Mehrtens, 1990].
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mais, a quaisquer fins a que se
destinem, só pode ser examinada,
em última instância, como parte de
uma prática linguística mais am-
pla, não-formalizada, em que a se-
paração entre momento formal e
momento transcendental – duali-
dade essa que reaparece sob ou-
tros disfarces: forma e conteúdo,
sintaxe e semântica etc. – perde
progressivamente seu sentido e sua
possibilidade.
Mas retornemos a Kant. Do
ponto de vista histórico, cumpre
reconhecer que a separação pro-
movida por ele entre lógica formal
e lógica transcendental tornou-se
determinante para o modo como a
lógica formal veio a ser desenvol-
vida a partir do século XX, em mui-
tos casos a despeito das declara-
ções explícitas de seus praticantes.
A essencial liberdade no desen-
volvimento de cálculos simbólicos,
que prevalece inequivocamente ao
menos desde a década de 1940, só
é compreensível à luz dessa sepa-
ração, no exato sentido que bus-
camos destacar. Para muito além
das limitações usualmente aponta-
das à lógica formal kantiana6, o
desenvolvimento da concepção crí-
tica permitiu dar um passo deter-
minante para a correta formulação
da problemática lógico-formal. E
a adequada compreensão desse le-
gado, nas linhas propostas acima, é
essencial para a avaliação das prá-
ticas contemporâneas nessa disci-
plina, bem como de suas preten-
sões.
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